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MIRAIMA Rubrica

TERMO DE EXPOSIGÄO DE MOTIVOS QUANTO AO PROCEDMENTO
ADMINISTRATIVO

A Secretaria de Educagäo; Secretaria de Saüde e Secretaria de Planejamento
e Administracäo do municipio de Miraima/CE, nos termos da legislacäo vigente,
especialmente sob a ögide do caput e inciso Il e $ 1°, do art. 25, combinado com o

parägrafo ünico do art. 26 e incisos Ill e V do art. 13 da Lei n® 8666/93 e suas
alteracöes posteriores, e art. 1° da Lei Federal 14.039 de 17 de agosto de 2020,
apresentam a seguinte exposicäo de motivos quanto a possibilidade de
CONTRATACÄO DE PESSOA JURIDICA PARA PRESTAR SERVIGOS
ESPECJALZAD0S DE ASSESSORIA E CONSULTORIA JURIDICA NA ÄREA
DE DIREITO PÜBLICO, DE INTERESSE DAS DIVERSAS SECRETARIAS DO
MUNICIPIO DE MIRAIMA-CE.

1. DO RELATO INICIAL SOBRE O OBJETO
Licitacäo € o procedimento por meio do qual a administracäo püblica, diante

da necessidade de contratar com particulares, seleciona a proposta mais vantajosa
ao interesse püblico. Ela deve ser conduzida em observäncia aos principios
bäsicos da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da

publicidade, da probidade administrativa, da vinculacäo ao instrumento
convocatörio, do julgamento objetivo e dos que Ihes säo correlatos.

Em regra geral, toda contratacäo realizada pela Administracäo deve ser feita
a partir do instrumento da licitagäo, näo sendo autorizado ao Administrador realizar
qualquer ato discricionärio, dissonante dos mandamentos da Lei n® 8.666/93 e das
regras previstas no edital do certame.

Todavia, a pröpria Lei de Licitacöes prev& hipöteses em que se mostra

inexigivel a realizagäo do procedimento licitatörio, diante da impossibilidade de se
promover a competicäo entre os interessados. Essa situagäo pode ocorrer diante
da exclusividade do produto objeto do certame, necessidade de servicos t&cnicos

especializados com profissionais de notöria especializagäo e ainda, contratagäo de

profissional de setor artistico consagrado pela critica especializada.
A previsäo da Lei n® 8.666/93 ja possibilitava ao Administrador contratar

servicos de assessoria e consultoria juridica e servicos contäbeis sem a
necessidade de realizagäo de procedimento licitatöria anterior. No entanto,
analisando jurisprud&ncia relacionada ao assunto, & possivel inferir que apesar da
inexigibilidade, reiteram os Tribunais Superiores quanto A obrigatoriedade de o

agente responsävel pela contratacäo criar um procedimento administrativo de
comunicagäo ä autoridade superior, onde constaräo os fundamentos e razöes que
ensejaram a contratacäo direta do interessado.
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Inovagäo legislativa no ano de 2020, a Lei n? 14.039/2020 foi publicada com

o intuito de reforgar que os servicos tEcnicos de advogados e contadores podem
ser considerados singulares, para serem contratados sem licitacäo, somente se
comprovada a notöria especializacäo.

Diante do exposto, a presente exposicäo de motivos tem por escopo elucidar
e dirimir as principais indagagöes pertinentes a configuracäo dos servigos de
advocacia e contabilldade como singulares, destacando o recente entendimento
jurisprudencial e doutrinärio relativo ao tema.
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2. DA ANÄLISE E FUNDAMENTACÄO
Aduze o artigo 1° da Lei 14.039 de 2020:

"Art. 1°. ALei n? 8.906, de 4 de julho de 1994 (Estatuto da

OAB), passa a vigorar acrescida do seguinte art. 3°-A:
Art. 3°-A. Os servigos profissionais de advogado säo, por sua
natureza, t&cnicos e singulares, quando comprovada sua
notöria especializacäo, nos termos da lei".

L..]

Prontamente se verifica que trouxe o legislador uma presuncäo relativa
acerca dos servicos prestados pelos advogados, induzindo o interprete ao
entendimento de que, observada a contratacäo direta de assessoramento jurfdico
especializado atuou o Administrador em consonäncia com o permissivo legal.

Admite-se por singular o servigo de natureza ünica, neste caso intelectual,
que näo pode ser definido, analisado e julgado por criterios objetivos capazes de

possibilitar negociacäo competitiva por meio de licitagäo.
A notoriedade a ser aferida pelo ente püblico contratante deve ocorrer a

partir do desempenho anterior dos profissionais ou escritörios advocaticios e
contabilistas nas äreas requisitadas, com a verificagäo de estudos, resultados,
qualificagäo profissional, publicagöes e demais indicios que comprovem a

expertises desses profissionais.
Cumpre ressaltar tamb&em que al&m da anälise positiva acerca dos

profissionais a serem contratados, deve a Administragäo demonstrar seu

impedimento em realizar a demanda por conta pröpria e a necessidade em
contratar terceiro, posto que uma execugäo inadequada importa em inefici&ncia na

prestacäo de servico puüblico.
Assim, fica a necessidade do Administrador vinculada ao surgimento de

dilig&ncia que implique em conhecimentos especificos e näo o oposto. Ou seja,
näo pode o örgäo contratante invocar a caräncia de profissionais especializados
para resolver futuras demandas que possam surgir, como ocorre na iniciativa
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privada, mas sim comprovar a existäncia de inconvenientes que urgem pela
experiöncia de peritos para resolv&-los.

Destaca-se que mesmo antes da publicacäo da Lei Federal n® 14.039/2020
vinnam as Cortes Superiores disciplinando acerca dos requisitos a serem
cumpridos pelo Administrador na contratacäo direta de advogados e contadores,conforme destacado a seguir:
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IMPUTACÄO DE CRIME DE INEXIGENCIA INDEVIDA DE
LICITACÄO. SERVIGOS ADVOCATICIOS. REJEICÄO DA
DENUNCIA POR FALTA DE JUSTA CAUSA. A contratacäo
direta de escritörio de advocacia, sem licitagäo, deve observar
os seguintes parämeltros: a) existEncia de procedimento
administrativo formal; b) notöria especializagäo profissional; c)
natureza singular do serico; d) demonstracäo da
inadequagäo da prestagäo do servico pelos integrantes do
Poder Püblico; e) cobranga de prego compativel com o
praticado pelo mercado. Incontroversa a especialidade do
escritörio de advocacia, deve ser considerado singular o
servigo de retomada de concessäo de saneamento bäsico do
Municipio de Joinville, diante das circunstäncias do caso
concreto. Atendimento dos demais pressupostos para a
contratagäo direta. Denüncia rejeitada por falta de justa
causa. (Ing 3074, Relator(a): ROBERTO BARROSO,
Primeira Turma, julgado em 26/08/2014, ACORDÄO
ELETRÖNICO DJe-193 DIVULG 02-10-2014 PUBLIC 03-
10-2014).

"Na contratacäo de servicos advocaticios por inexigibilidade
de licitagäo, deve-se garantir a parlicivagäo pessoal do
advogado com notöria especializacäo que fundamentou a
contratagäo direta". Acördäo 88/2003-Segunda Cämara

|

Relator: UBIRATAN AGUIAR

3. CONCLUSÄO
A apurada descricäo tecnica de todos os servicos pertinentes ä expertisedos possiveis contratados se mostra essencial para descaracterizar o cometimento

de qualquer ilegalidade praticada pelo gestor, no sentido de impedir o subjetivismoinerente a esse tipo de contratagäo, corroborado pela confianga depositada peloAdministrador no profissional contratado ao influenciar sua escolha, o que culmina
na violagäo dos principios basilares da Administracäo Püblica.
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Diante do exposto, se depreende que de fato a Lei 14.039/2020 ratificou
entendimento amplamente adotado pela jurisprud&ncia ao entender plenamente
viavel e legal a contratagäo direta de advogados e contadores para auxiliar na
prestagäo de servigos notadamente especificos pertinentes & boa gestäo püblica.

No entanto, torna claros os requisitos a serem observados para a utilizacäo
dessa prerrogativa, no sentido de evitar a banalizagäo de sua adogäo para servicos
comuns, sem qualquer grau de complexidade que requeira acompanhamento
especializado.

Nesse sentido, importante ressaltar que, apesar da inovacäo legal
disciplinando especificamente as hipöteses de contratagäo direta de advogados e
contadores, a mesma faz mengäo expressa ä necessidade de Justificacäo pelo
gestor da especificidade e essencialidade do objeto a ser contratado, ratificando
entendimento jurisprudencial jä consolidado sobre o tema e reforgando a releväncia
da motivacäo nos processos administrativos.

Deste modo, conclui-se pela possibilidade de contratacäo de escritörio de
advocacia mediante a realizagäo de procedimento administrativo de inexigibilidade
de licitagäo, que observe aos requisitos minimos constantes das normas legais que
regulam a materia, bem como, que se caracterizem como de natureza tecnica e
singular e que haja a notöria especializagäo do escritörio a ser contratado.

Por ültimo, ressalta-se que a escolha quanto a este escritörio levarä em
conta a singularidade, a natureza t&cnica dos servigos, as experiöncias exitosas e
a capacidade de atendimento da mesma ante a demanda do municipio.

Rubr1ca

MIRAIMA/CE, 24 de Fevereiro de 2022.

FRANCISCO CICERO ALBUQUERQUE ANTÖNIABEE...
ARAUJO PINTO

Secretärio de Educagäo Secretäria de Saüde

ANTÖNIO RAFAEL MORORÖ SA
Secretärio de Planejamento e Administracäo.
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